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O parágrafo 5º ressalta que, “se houver necessidade, em razão de características 
especiais do empreendimento, atividade ou projeto em análise, o órgão ambiental do 
Distrito Federal poderá exigir que o RIVI aborde aspectos específicos”. 

Para o empreendimento em questão, foi emitido um Termo de Referência Específico 
(Termo de Referência 6 – Doc. SEI/GDF 57101559) por meio da Informação Técnica 
nº 22/2021 – IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-II (Doc. SEI/GDF 57101513). Desta 
forma, nestes estudos, além dos itens solicitados no art. 5º da Lei nº 1.869/98, serão 
contemplados os tópicos solicitados no Termo de Referência específico para a área. 

1.1 OBJETIVO 

O presente estudo é parte integrante do processo de licenciamento ambiental nº 
00391-00009195/2020-12, que tem por objetivo apresentar a caracterização 
ambiental e prognóstico a fim de subsidiar a análise de viabilidade ambiental do 
parcelamento de solo de uma área de 50,74 ha, destacada da Fazenda Mestre 
D'Armas, na Região Administrativa de Planaltina (RA VI). 
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2 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento trata-se de um parcelamento de solo de uma gleba de propriedade 
particular, destacada da Fazenda Mestre D’Armas, na Região Administrativa de 
Planaltina (RA VI), registrada no cartório do 8º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito 
Federal, matrícula nº 15.991. Conforme manifestação da Companhia Imobiliária de 
Brasília – Terracap, por meio da Carta nº 194/2021 - 
TERRACAP/PRESI/DICOM/ADCOM, com relação à situação fundiária da área do 
imóvel, esta não pertence ao patrimônio da Terracap. 

A gleba onde será implantada o parcelamento perfaz uma área de 50,74 ha, no 
entanto, cabe ressaltar que, da matrícula da propriedade do empreendimento, foi 
destacada uma gleba com área de 2,92 hectares que será mantida como rural, de 
forma que a poligonal do projeto perfaz 47,83 hectares. 

Para o licenciamento ambiental do empreendimento junto ao Ibram, foi autuado o 
Processo de Licença Prévia n° 00391-00009195/2020-12. Para aprovação do projeto 
urbanístico junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do 
Distrito Federal (Seduh) foi autuado o Processo n° N°00390-00008475/2020-31. Para 
anuência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) em razão da 
existência de intervenção do empreendimento em bens culturais acautelados, foi 
autuado o Processo n° 01551.000044/2021-07. E para tratar do desmembramento da 
gleba de 2,92 hectares que será mantida como rural, foi autuado o Processo n° 00391-
00018014/2021-20. 

2.1 LOCALIZAÇÃO 

A área está localizada nos limites da Região Administrativa de Planaltina-DF, a oeste 
do núcleo urbano tradicional de Planaltina, entre a DF-128, o Ribeirão Mestre D’Armas 
e a Avenida Goiás. (Figura 1). Está delimitada ao norte pelo loteamento Sarandí, ao 
leste pelo Ribeirão Mestre D’Armas, ao sul pela Avenida Goiás e a oeste por terras 
particulares não parceladas. O acesso principal até o empreendimento é feito pela 
rodovia BR-020, seguindo posteriormente pela DF-128 e depois pela Avenida Goiás. 
Os vértices da poligonal da propriedade estão na Tabela 1. 

Hidrograficamente, a área está nas proximidades do Ribeirão Mestre D’Armas, 
localizando-se na Unidade Hidrográfica Alto Rio São Bartolomeu (UH-4), na Bacia 
Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, na Região Hidrográfica do Paraná. 
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Figura 1 - Mapa de localização da propriedade

Tabela 1 - Vértices da poligonal da propriedade da matrícula nº 15.991 

Pontos 
Coordenadas (UTM)

N E 
P-1 8272204,95 214132,03 
P-2 8272174,24 214273,44 
P-3 8272026,98 214309,10 
P-4 8271860,6 214372,16 
P-5 8271738,99 214375,15 
P-6 8271626,59 214392,47 
P-7 8271558,04 214373,48 
P-8 8271489,82 214366,44 
P-9 8271461,44 214341,46 
P-10 8271431,49 214323,72 
P-11 8271411,93 214305,94 
P-12 8271374,6 214282,9 
P-13 8271366,35 214277,86 
P-14 8271353,66 214277,36 
P-15 8271333,56 214286,05 
P-16 8271265,51 214288,58 
P-17 8271231,92 214297,11 
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Pontos 
Coordenadas (UTM)

N E 
P-18 8271238,44 214123,23 
P-19 8271242,41 213968,6 
P-20 8271435,98 213918,33 
P-15 8271333,56 214286,05 
P-16 8271265,51 214288,58 
P-17 8271231,92 214297,11 
P-18 8271238,44 214123,23 
P-19 8271242,41 213968,6 
P-20 8271435,98 213918,33 
P-21 8271443,27 213902,61 
P-22 8271456,07 213903,78 
P-23 8271680,9 213805,63 
P-24 8271695,11 213801,68 
P-25 8271905,7 213614,22 
P-26 8271972,08 213595,85 
P-27 8272047,8 213556,03 
P-28 8272145,11 213871,03 
P-29 8272118,33 214099,48 

 

2.2 CONCEPÇÃO DE URBANISMO 

2.2.1 Diretrizes Urbanísticas 

O parcelamento em pauta é regido pela DIUR 05/2016, aplicável à região do Setor 
Habitacional Mestre D’Armas. No zoneamento definido na DIUR 05/2016 a gleba se 
localiza predominantemente na Zona de Preservação da Vida Silvestre (não passível 
de parcelamento) e, em menor proporção, na Zona B. Para o parcelamento em pauta 
foi emitida a DIUPE n° 26/2021, em 16 de julho de 2021, com validade de 4 anos. De 
acordo com a DIUPE 26/2021, a Zona B deve ser: 

“destinada a usos diversificados, sendo admitidos usos institucional, 
comércio, serviços e industrial compatível com a escala residencial. Ressalta-
se a relevância de se mesclar oferta de áreas residenciais para diferentes 
faixas de renda, bem como propiciar a diversidade de tipologias de habitação 
que componham a paisagem urbana.”  

Na Zona B são admissíveis os usos e parâmetros de ocupação do solo demonstrados 
na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo por zona 

Zona Uso 
Coeficiente de 

Aproveitamento 
Básico(*) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 

Altura 
Máxima 

(m) 

Taxa de 
permeabilidade 

(% mínimo) 1 

B

CSII 1  
CSII 3 1 2 23 - 

Misto  
CSIIR 1  
CSIIR 3 

1 2 23 10% 

CSIInd 1 
CSIInd 2  
CSIInd 3 

1 2 23 - 

RO 12  
RO 22 1 2 10 

10% 
CSIIR 1 NO2  
CSIIR 2 NO2 1 2 23 

Inst 1 2 23 10% 
Inst EP Parâmetros constantes no Art. 11 da LUOS 

Fonte: DIUPE 26/2021, p.12 
*Observações: 

• A altura máxima das edificações deve ser considerada a partir da cota de soleira, sendo 
excluídos do cômputo da altura os seguintes elementos: caixas d’água, casas de máquinas, 
antenas, chaminés, campanários e para-raios. 

• Os projetos urbanísticos poderão estabelecer coeficientes máximos inferiores ao definido na 
Tabela; 

• Para o uso CSII 3 é obrigatório que o parcelador preveja a via de serviços. 
(1) Ajustável de acordo com estudo ambiental ou indicações da ADASA DIUR 05/2016. 
(2) Não é permitido o uso residencial unifamiliar nos lotes voltados para as Vias de Atividades 

DIUR 05/2016. 

Em relação à taxa de permeabilidade mínima, a DIUR 05/2016 reforça que devem ser 
atendidas às recomendações do Plano de Manejo da APA da Bacia do Rio São 
Bartolomeu quanto à permeabilidade do solo e aos usos admitidos na ZOEIA. 

Quanto às diretrizes de densidade, o cálculo de densidade aplicável à área de estudo 
da DIUPE 26/2021 encontra-se na Tabela 3. 

Tabela 3 - Densidade aplicável à área de estudo, de acordo com a DIUPE 26/2021 

Zona de uso e 
ocupação Área total Área por 

densidade 
Densidade 
admitida 

População 
mínima 

População 
máxima 

Zona B 50,79 ha 
44,64 ha 15 a 50 hab/ha 669 2.232 
6,14 ha 50 a 150 hab/ha 307 921 
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2.2.2 Aspectos Urbanísticos 

O empreendimento da 7LM visa promover a oferta de moradia para população na 
faixa de renda média, complementada com áreas comerciais e de serviços locais. O 
sistema viário projetado fornece acesso aos lotes propostos e busca cumprir as 
determinações das Diretrizes Urbanísticas de planejamento urbano, com destaque 
para a criação de uma via parque, delimitando as áreas ambientalmente sensíveis da 
gleba e fornecendo a articulação do novo parcelamento no sistema viário estruturante 
da localidade onde se insere.  

O parcelamento do solo proposto tem por objetivo promover o loteamento da gleba da 
propriedade, com a abertura de novas vias de circulação e a criação de lotes 
destinados ao uso misto, do tipo: comercial, industrial, institucional e residencial não 
obrigatório, bem como áreas públicas classificadas como Espaços Livres de Uso 
Público (ELUP) e Equipamento Público Comunitário (EPC).  

O projeto propõe oferta de habitação para uma população máxima de 2.902 
habitantes, por meio da criação de três lotes de uso Misto com comércio e habitação 
vertical (CSIIR 2 NO), um lote de uso RO1 e áreas públicas formadas por um lote para 
Equipamento Público (Inst.-EP) e áreas de ELUP, além de destinar áreas para a 
implantação do sistema viário público com a infraestrutura básica. 

Cabe ressaltar que, da poligonal objeto da DIUPE 26/2021, foi destacada uma área 
de 29.196,00 m², localizada frente à Av. Goiás, que não será parcelada e ficou 
encravada na poligonal do projeto. Entretanto, tomou-se o cuidado de delimitar a área 
encravada de forma a possibilitar a implantação da via que dá acesso ao parcelamento 
desde a Av. Goiás e também do trecho dessa avenida frente à gleba original. A área 
da gleba do empreendimento, após destacada a poligonal encravada, é de 
478.278,501 m²
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Figura 2 – Mapa do empreendimento e da proposta de urbanismo 

A maior parte da gleba será destinada à criação de uma Servidão Ambiental, para 
atendimento das disposições da Lei n° 5.344/2014, que dispõe sobre o Rezoneamento 
Ambiental e o Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio 
São Bartolomeu. A proposição da área de Servidão Ambiental, com aproximadamente 
40 hectares em área particular, está localizada em Zona de Preservação da Vida 
Silvestre (ZPVS) e em Zona de Ocupação Especial de Interesse Ambiental (ZOEIA). 

Toda a parte da gleba localizada em ZPVS será destinada à Servidão Ambiental, nos 
moldes do Código Florestal Brasileiro e da Lei n°5.344/2014, portanto, essa área não 
é contabilizada como área parcelada. 

Ainda em atendimento ao que dispõe o Art. 13° da Lei n°5.344/2014, na parte da gleba 
inserida em ZOEIA deve ser garantido 50% de área de solo permeável. A Tabela 4 
apresenta o quantitativo de áreas da gleba inseridas em ZOEIA e seus percentuais de 
permeabilidade.  
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Tabela 4 - Áreas da gleba inseridas em ZOEIA e seus percentuais de permeabilidade 

ÁREAS CONSIDERADAS ÁREA na 
gleba (m²) 

Taxa de 
Perm. 

Área 
Permeável 

(m²) 

Percentual da 
gleba (%) em 

ZOEIA 

Área Total da Gleba em ZOEIA  82247,527   100,00 

a. Servidão Ambiental em ZOEIA 28.436,175 100% 28.436,175 34,57 

b. ELUP 5.649,676 80% 4.519,741 5,50 

c. Área permeável nos lotes CSIIR 2 NO 35.535,358 17% 6.041,011 7,34 

d. Área permeável no lote RO 1 2.932,819 30% 879,846 1,07 

e. Faixas de serviço sistema viário em 
ZOEIA 1.338,046 100% 1.338,046 1,63 

Total da Área Permeável em ZOEIA    50,11 

 

Considerando as informações acima e o restante das áreas permeáveis na gleba, tem-
se o quadro de permeabilidade geral do parcelamento, conforme Tabela 5. 

Tabela 5 - Quadro de permeabilidade geral do parcelamento 

ÁREAS CONSIDERADAS ÁREA na 
gleba (m²) 

Taxa de 
Perm. 

Área 
Permeável 

(m²) 
Percentual da 

gleba (%) 

Área Total da Poligonal de Projeto  478.278,501   100,00 

a. ZPVS (Servidão Ambiental e APP) 376.935,673 100% 376.935,673 78,81% 

b. Servidão Ambiental em ZOEIA 28.436,175 100% 28.436,175 5,95 

c. Servidão Ambiental em ZOEQ 4.212,9887 100% 4.212,9887 0,88 

d. Faixas de serviço sistema viário  1.567,9660 100% 1.567,9660 0,33 

e. ELUP 5.649,676 80% 4.519,741 0,95 

f. Área permeável nos lotes CSIIR 2 NO 35.535,358 17% 6.041,011 1,26 

g. Área permeável no lote RO 1 2.932,819 30% 879,846 0,18 

h. Área permeável no lote INST-EP 7.102,823 20% 1.420,565 0,30 

Total da Área Permeável    422.877,513 88,65% 

 

2.2.2.1 Usos e Ocupação Propostos  

a) UOS CSIIR 2 NO 

O projeto apresenta 3 lotes destinados ao uso comercial CSIIR 2 NO, nos quais são 
permitidos. Com áreas entre 11.791,552 m² e 11.885,470 m², localizados na porção 
central da área parcelada, entre o limite oeste da gleba e a ZPVS. 
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b) UOS RO 1  

O projeto apresenta um lote destinado a habitação unifamiliar, com possibilidade de 
instalação de atividade econômica compatível com o uso residencial, conforme 
disposições da LUOS-DF. O lote RO 1 tem área de 2.932,819 m² e foi criado para 
preservar a residência do antigo proprietário da gleba. 

c) Áreas Públicas  

No parcelamento foram propostos um lote para Equipamento Público Comunitário – 
EPC, com a denominação de UOS Inst-EP e uma área para Espaço Livre de Uso 
Público – ELUP, com as áreas e percentuais relativos à área parcelada apresentados 
na tabela abaixo, onde a área parcelada do empreendimento é de 71.244,750m², 
conforme item 7.8 deste MDE-EP.

Tabela 6 - Áreas públicas propostas 

Uso Área (m²) % da área parcelada 
EPC 7.102,823 9,74% 
ELUP 5.649,676 7,75% 
Total 12.752,499 17,49% 

 

Conforme DIUPE 26/2021, em atendimento do Art. 43 do PDOT/09, o parcelamento 
em pauta deve reservar como mínimo 15% da área parcelada para áreas públicas 
destinadas aos ELUPs e aos Equipamentos Públicos, sendo preferencialmente 
distribuídos em 10% para Equipamentos Públicos e 5% para ELUPs. A DIUPE permite 
redistribuir esses percentuais, dependendo das demandas de infraestrutura e outras 
condicionantes, desde que o somatório dessas áreas públicas não seja inferior a 15% 
da área parcelada. 

No presente projeto foi necessário aumentar a área destinada a ELUP, para completar 
o percentual de área exigida como reserva ambiental em ZOEIA (Art. 13° da Lei n° 
5.344/2014). Assim, 80% da ELUP estará formada por vegetação preservada na 
forma de Servidão Ambiental e o restante será espaço qualificado para o lazer da 
população ao ar livre (praça). Dessa forma, o somatório de áreas públicas no projeto 
contabiliza 17,49% da área parcelada, que supera o mínimo exigido pelo PDOT/09 e 
pela DIUPE 26/2021. 

O lote Inst-EP terá acesso franco pela Av. Marques e ficará próximo da rodovia DF-
128, para facilitar seu uso pela população externa ao empreendimento. Já o ELUP foi 
locado no meio do parcelamento, entre a Av. Marques e a Rua do Parque, para facilitar 
seu uso pelos moradores locais. 

d) Parâmetros dos Lotes 

Os parâmetros dos lotes propostos no presente projeto são apresentados no quadro 
a seguir, conforme padrão do Anexo III da LUOS e parâmetros permitidos para a 
localidade de inserção do projeto, definidos na DIUPE 26/2012. 
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Tabela 7 – Quadro de parâmetros dos lotes 
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Tabela 8 - Quadro Síntese de Unidades Imobiliárias e Áreas Públicas 

ÁREAS CONSIDERADAS ÁREA (m²) PERCENTUAL (%) 
I.  Área Total da Poligonal de Projeto 478.278,501 100% 
II. Área não Passível de Parcelamento 405.371,848 84,76% 
a.  Área de Proteção Ambiental – APP* -  

b.  Servidão Ambiental em ZOEIA 28.436,175 5,95% 
c. Zona de Preservação da Vida Silvestre - ZPVS 376.935,673 78,81% 
d. Servidão Ambiental em ZOEQ (Campo Ùmido) 4.212,989 0,88 
III. Área Passível de Parcelamento: I- (II a + II b + IIc) 72.906,653 15,24% 

*APP está inserida na ZPVS 

DESTINAÇÃO LOTES (unid.) ÁREA (m²) PERCENTUAL 
(%)

Área Passível de Parcelamento 72.906,653 100% 
1. Unidades Imobiliárias 
a. RO 1 1 2.932,819 4,02% 
b. CSIIR 2 NO 3 35.535,358 48,74% 
c.  Inst. EP 1 7.102,823 9,74% 
Total 5 45.571,000 62,51% 

2. Áreas Públicas  
Espaços Livres de Uso Público 5.649,676 7,75% 
EPU - 0,00% 
Áreas Verdes Públicas - 0,00% 
Sistema de Circulação 20.024,074 27,47% 
Inst. EP+ ELUP  1: 1c + 2a + 2b 12.752,499 17,49% 
Inst. EP+ ELUP+ EPU + Área Verde Pública + Circulação 2  

= 1e + 2 32.776,573 44,96% 

1Em atendimento ao disposto no Art. 43, parágrafo I, da Lei Complementar nº 803 de 25 de abril de 
2009, atualizada pela Lei Complementar nº 854 de 15 de outubro de 2012 (PDOT 2012). 
2Em atendimento ao disposto no Art. 4º, parágrafo II, da Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 

2.2.2.2 Endereçamento  

Para o endereçamento do parcelamento foi utilizado o sistema de rua – número, tendo 
em vista a reduzida quantidade de lotes que compõem o projeto e por ser um tipo de 
endereçamento de fácil apreensão para os usuários. 
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Figura 3 - Croquis de endereçamento do parcelamento 

Todos os lotes do parcelamento serão endereçados pela Av. Marques, que lhes dá 
acesso. Os lotes são numerados com números pares à direita e ímpares à esquerda, 
em sequência crescente a partir da Av. Goiás. Optou-se por essa origem dado que a 
conexão com a rodovia DF-128 não faz parte do empreendimento. 

Exemplarmente, um lote de uso CSIIR 2 NO terá o seguinte endereço: Setor 
Habitacional Mestre D’Armas, Av. Marques, Lote 3.  

Para o lote de uso RO 1 adotou-se o número 10 como previsão para numerar lotes 
que eventualmente possam vir a ser criados na área destacada da matrícula original, 
área cujo parcelamento deverá obedecer à DIUPE 26/2012. 

2.2.2.3 Densidade 

Considerando as porções da gleba em pauta inseridas em cada faixa de densidade 
demográfica definida no Mapa V do PDOT, calculou-se a população residente máxima 
admitida e o número máximo de unidades correspondente (Tabela 9). Para o cálculo 
de unidades utilizou-se o índice de 3,3 habitantes/unidade habitacional, fornecido pelo 
IBGE para o Distrito Federal: 
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Tabela 9 - Cálculo populacional para o parcelamento 

População Máxima e Número Máximo de Unidades Residenciais Admitidas na Gleba 

 Área 
(Hectares) 

Densidade 
Máxima 

Permitida 

População 
Máxima 

Admitida 

Índice 
(hab/uh) 

Unidades 
Habitacionais 

Trecho em densidade 
baixa 41,69 50 habitantes/ha 2.084 3,3 631,6 

Trecho em densidade 
média 6,14 150 habitantes/ha 921 3,3 279,1 

Total   3.005  910,7 

 

Tendo em vista que há 1 lote residencial unifamiliar no projeto, nos lotes de uso CSIIR 
2 NO poderão ser implantadas, como máximo, 909 unidades no formato de 
apartamentos.  

2.2.2.4 População Fixa e Flutuante 

Com base no cálculo da Tabela 9, a Tabela 10 apresenta a distribuição da população 
fixa do empreendimento. 

Tabela 10 - Distribuição da População Fixa do Condomínio 

Tipo N° De Lotes N° Domicílios População 
RO 1  1 1 3 
CSIIR 2 NO  3 909 3000 

 

Dessa forma, estima-se que o empreendimento em plena operação comportará cerca 
de 3003 habitantes residentes. 

Além da população residente, considerou-se também a população flutuante, 
englobando terceiros que de alguma forma possam gerar consumo de água. Os 
flutuantes são formados por funcionários do condomínio e outros possíveis visitantes 
que gerarão consumo de água.  

Para determinação da população flutuante, utilizou-se a metodologia proposta por 
Tsutiya (2005), em que se multiplica a área máxima edificável por um coeficiente 
(0,0615), obtendo-se o consumo mensal em metros cúbicos – m³. Considerando um 
mês regular de 30 dias, chega-se ao consumo diário. Essa mesma metodologia é 
recomendada pela Caesb no Anexo 01 da ND.SCO-002 para cálculo de demandas 
em edifícios comerciais.  

Em seguida o valor do consumo diário foi dividido pelo consumo per capta de 50 
l/hab.dia, resultando no número de pessoas flutuantes diariamente.  
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A área máxima edificável foi determinada multiplicando a média dos coeficientes de 
aproveitamento básico e máximo (Zona B, DIUR 05/2016) pela área destinada ao 
Institucional Equipamento Público Comunitário (Inst EPC) e aos lotes do tipo CSIIR 2 
NO, obtendo-se as áreas médias das futuras edificações. 

Dentro do empreendimento, há 1 (uma) área destinada ao Equipamento Livre de Uso 
Público (ELUP) e um lote Institucional de Equipamentos Públicos Comunitário (Inst 
EPC). Contudo, neste projeto apenas o Institucional EPC será considerado no cálculo 
das demandas de água, pois consideramos que as ELUP’s serão visitadas pelos 
próprios moradores ou visitantes do Condomínio e seus consumos já foram previstos.  

Segundo a Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS), nos lotes Institucionais EP são 
desenvolvidas atividades inerentes às políticas públicas setoriais, constituindo lote de 
propriedade do poder público que abrigue, de forma simultânea ou não, equipamentos 
urbanos ou comunitários. 

Para estimar a população flutuante nesse lote foi utilizada a mesma metodologia 
descrita anteriormente, onde a população é estimada em função da área edificável 
utilizando o coeficiente de aproveitamento médio.  

O Projeto Urbanístico determinou as áreas destinadas ao comércio, tratando-se 
especialmente de faixas dos lotes voltados para as vias internas principais (frente dos 
lotes CSIIR 2 NO). Com base nisso, considerando lojas no térreo mais 1 (um) 
pavimento foram estimadas as áreas comerciais edificáveis.  

A população flutuante total para as áreas comerciais e públicas encontra-se na 

Tabela 11 - Memorial para a população flutuante 

Lote / 
Endereço 

Área Total 
(m²) 

Média 
Coef. 

Área 
Comercial 

Estimada (m²) 
Nº de 

Pavimentos 

Área Máx. 
Comercial 
Edif. (m²) 

Pop. Não 
Residente 

LT 01 / Av. 
Marques  

11858,34  1,5  1535,80  2  3071,59  126  

LT 03 / Av. 
Marques  

11791,55  1,5  1765,7  2  3531,40  145  

LT 05 / Av. 
Marques  

11885,47  1,5  2125,57  2  4251,14  174  

Av. 
Marques  

7.109,21  1  -  -  -  291  

TOTAL  45.580,69  -  5.427,07  -  10.854,13  736  

 

A aplicação dessa metodologia resultou num total de 736 habitantes flutuantes para 
as áreas públicas do condomínio. 

A Tabela apresenta o resumo populacional do empreendimento. Deste modo, no 
horizonte final de projeto, a população total calculada para o empreendimento é de 
aproximadamente 3.272 habitantes.
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Tabela 12 - Resumo populacional do empreendimento 

Lote Tipo/ 
Quantidade 

Área 
Total 
(m²) 

Coef. 
Aprov. 
Básico 

Coef. 
Aprov. 
Máximo 

Média 
Coef. 

Área 
Comercial 

Nº de 
Pavimentos 

Área Máx. 
Edif. (m²) 

Área Máx. 
Comercial 
Edif. (m²) 

Nº 
Unidades 

Hab. 
Pop. 
Fixa 

Pop. Não Residente Pop. 
Total** Flutuante Equivalente* 

LT 10 RO 01 2936,12 1 2 1,5 - - - - 1 3 - -  
LT 01 CSIIR 2 NO 11858,34 1 2 1,5 1535,796 2 17787,51 3071,59 303 1000 126 46 1046 
LT 03 CSIIR 2 NO 11791,55 1 2 1,5 1765,7 2 17687,33 3531,40 303 1000 145 53 1053 
LT 05 CSIIR 2 NO 11885,47 1 2 1,5 2125,57 2 17828,21 4251,14 303 1000 174 64 1064 
- Inst EPC 7109,21 1 1 1 - 1 7109,21 - - - 291 106 106 
TOTAL  45.580,69 - - - - - 60412,25 10854,13 910 3003 736 269 3272 

*População Flutuante convertida em Residente; 
**População Fixa + Equivalente 
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2.2.2.5 Concepção do Sistema Viário 

O sistema viário do parcelamento foi definido com base nas diretrizes da DIUPE 
26/2021. O parcelamento está estruturado por uma Via Parque que delimita as áreas 
ambientalmente delicadas (Campo Úmido, ZPVS e Servidão Ambiental em ZOEIA) 
das áreas efetivamente parceladas, denominada Av. Marques. Essa via se bifurca no 
ELUP, dando origem, a leste, à Rua do Parque (Via Parque) e continua pelo oeste até 
encontrar a Av. Goiás, Via de Atividades que fornece acesso ao parcelamento desde 
o sul. A mesma Av. Marques poderá ser prolongada fora da poligonal de projeto, por 
terras de terceiros, até encontrar a DF-128, a oeste, conforme previsto na DIUPE 
26/2021, porém essa conexão com a rodovia não está contemplada nesse 
empreendimento. 

 
Figura 4 - Croqui de hierarquia viária do parcelamento 

A Rua do Parque, que delimita a área non aedificandi de Campo Úmido, foi projetada 
até o limite da poligonal de projeto, como previsão para que possa ser prolongada 
quando for parcelada a área destacada da matrícula original da gleba. 

A Av. Goiás, que dá acesso ao parcelamento pelo sul, foi projetada como Via de 
Atividades, com duas pistas duplicadas, canteiro central de 2,0m de largura, calçadas 
de 4,30m de largura e ciclovia bidirecional adjacente à calçada norte. 
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Figura 5 - Corte típico da Av. Goiás - Via de Atividades 

A Av. Marques e a Rua do Parque foram configuradas como Via de Circulação de 
Vizinhança 1 e Via Parque, de acordo com o padrão definido na Nota Técnica n° 
02/2015 - DAURB/SUAT/SEGETH: apresentam uma pista simples de mão dupla, 
calçadas de 3,30m de largura e ciclovia bidirecional de 2,50m de largura numa das 
laterais. No trecho que funcionará como Via Parque a ciclovia será implantada entre 
a pista e a calçada leste, para oferecer maior proximidade com as áreas verdes e 
menores interferências com a circulação de veículos motorizados. 
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Figura 6 - Corte típico da Av. Marques e da Rua do Parque 

2.3 JUSTIFICATIVA DA LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Segundo a série histórica dos censos demográficos publicados pelo IBGE, a 
população do Distrito Federal apresentou, nas últimas décadas, um crescimento 
médio anual da ordem de 50 mil habitantes por ano (vide Diagnóstico 
Socioeconômico, no Tomo II). Essa taxa de crescimento, segundo estimativas 
expressas no documento técnico do PDOT, se reflete em um déficit habitacional de 
96.882 moradias, estimadas somente para o período entre 2005 e 2010. 

Neste contexto, o vetor de crescimento norte/nordeste do Distrito Federal, onde se 
insere o empreendimento, vem sendo ocupado e planejado como alternativa aos eixos 
sudoeste e sul, em vias de saturação. Empreendimentos populares, como o Paranoá 
Parque já instalado, o Itapoã Parque, em vias de instalação, assim como o Residencial 
Sobradinho e o Residencial Pipiripau (em Planaltina), ainda nas fases preliminares, 
refletem essa tendência de expansão da ocupação urbana. 

O critério de escolha da área foi, em primeiro lugar, a regularidade da situação 
fundiária. Outros critérios como, situação do terreno perante o PDOT, também 
configuraram como fatores fundamentais na escolha da área. Além disso, as 
perspectivas de expansão urbana para o vetor norte/nordeste bem como a viabilidade 
econômica do empreendimento também representaram aspectos determinantes. 

De acordo com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal atual, a 
poligonal do empreendimento está majoritariamente inserida na Zona Urbana de Uso 
Controlado II. Considerando o ponto de vista urbanístico, este zoneamento implica 
que a área a ser parcelada exige um disciplinamento maior do uso do solo por estar 
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em uma região de considerada fragilidade ambiental em que se deve proteger o solo, 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos.   

Segundo o Documento Técnico do PDOT, o uso predominante em toda a Zona de 
Uso Controlado II é o habitacional, dessa maneira as diretrizes de planejamento 
territorial implicam em usos de baixa e média densidades, proteção dos atributos 
naturais, medidas de controle ambiental para proteção das unidades de conservação 
e planejamento da infraestrutura de saneamento ambiental, previamente à ocupação 
urbana.  

A poligonal do empreendimento em questão tem viés para uma maior conservação 
por estar em uma área urbana inserida na APA da Bacia do Rio São Bartolomeu, ou 
seja, além dos disciplinamentos urbanísticos também devem ser atentados os 
requisitos exigidos para Zona de Ocupação Especial de Interesse Ambiental (ZOEIA), 
Zona de Ocupação Especial de Qualificação (ZOEQ) e Zona de Preservação da Vida 
Silvestre (ZPVS), conforme zoneamento do Plano de Manejo da APA da Bacia do Rio 
São Bartolomeu.  

Cabe ressaltar que a ZPVS é mais restritiva quanto as atividades nela permitidas, 
portanto, parte da gleba que coincide com a ZPVS não é passível de parcelamento, 
não sendo incluída no projeto urbanístico. Não obstante, devem ser observadas as 
restrições impostas sob a Zona de Ocupação Especial de Interesse Ambiental 
(ZOEIA), que permite impermeabilização máxima do solo de 50% para 
empreendimentos urbanos. 

O empreendimento possuirá características similares aos parcelamentos de solo 
vizinhos e está localizado limítrofe à Avenida Goiás e a menos de 1 km da DF-128, 
importante via de acesso de Planaltina, que já dispõem de infraestrutura de transporte.  

O empreendimento seguirá o modelo de ocupação que já ocorre na região e, por ser 
um parcelamento novo e que será implantado seguindo as diretrizes do PDOT, ZEE, 
LUOS, DIUPE e todas as normativas correlacionadas, certamente irá valorizar ainda 
mais esta região de Planaltina, ofertando novas opções imobiliárias regularizadas. 

Sob a ótica ambiental, o empreendimento constitui-se de uma área relativamente 
plana. O terreno da gleba apresenta predominantemente declividades menores que 
10%, com pequenos trechos entre 10% e 20%. Por ser um parcelamento novo é 
assegurado o atendimento aos coeficientes de permeabilidade que irão minimizar o 
impacto devido a impermeabilização do solo.  

Além disso, na maior parte da ZPVS da propriedade, como constado em vistoria, há 
abundância de recurso hídrico na área devido a uma diferença no relevo da 
propriedade e o lençol freático ser próximo da superfície, caracterizando o uso do solo 
destas áreas pela presença hídrica, como é o caso das Veredas, dos Campos Úmidos 
e da Mata de Galeria Inundável. 

Após minuciosa avaliação dos aspectos ambientais observados na propriedade, em 
conjunto com a legislação ambiental distrital e federal, conclui-se que as áreas 
restritas à ocupação da propriedade são as que estão inseridas em APP e ZPVS. 
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A localização do empreendimento está de acordo com as normativas previstas para a 
região, atende ao Plano de Manejo da APA do São Bartolomeu e se enquadra nas 
diretrizes previstas no Plano Diretor de Ordenamento Territorial e seu planejamento 
considera os aspectos de ocupação.  

A Diretriz Urbanística Específica (DIUPE) nº 26/2021 apresenta as orientações para 
ocupação da área quanto aos aspectos de zoneamento, ambientais e urbanísticos 
para definição dos projetos urbanísticos. E assim, o desenvolvimento do projeto vem 
seguindo todas as etapas para que seja desenvolvido um planejamento urbano 
integrado aos aspectos ambientais da área. 

2.4 HISTÓRICO DO USO E OCUPAÇÃO DA ÁREA 

De forma a verificar a evolução do uso do solo, foram analisadas as imagens históricas 
da área através do portal Geoportal1, base de dados públicos de mapeamento do 
território e do desenvolvimento do Distrito Federal, com o intuito de avaliar a atividade 
antrópica da área no decorrer dos anos. 

A análise indica que o histórico de antropização da área já vem acontecendo a longa 
data (antes de 1986), no qual a área foi preteritamente utilizada para fins rurais, além 
de abrigar as benfeitorias da fazenda, no qual grande parte da vegetação nativa foi 
removida. Pelas características regionais e pela avaliação da vegetação 
remanescente, infere-se que na área útil da propriedade era ocupada por Cerrado 
Sentido Restrito, eventualmente algumas áreas campestres, e a área destinada a 
Zona de Conservação da Vida Silvestre vem sendo ocupada por os campos úmidos, 
veredas, além da Mata de Galeria margeando a área de APP e a Mata de Galeria 
Inundável ao leste das residências da propriedade. 

 
1 Disponível em: www.geoportal.seduh.df.gov.br. Acesso em: abr. 2021. 
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Figura 7 - Análise temporal da ocupação do solo da área a ser parcelada. Base de dados: Geoportal 

No uso e ocupação do solo atual da propriedade tem-se em maior proporção áreas 
de vereda e campo úmido, o restante da área se divide em uma porção de área 
antropizada com árvores isoladas, mata de galeria e mata de galeria inundável, 
algumas residências com árvores isoladas, um pequeno pomar e uma pequena 
presença de curso d’água.  

2.5 COMPATIBILIDADE DO PROJETO COM A LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

A presente seção tem por objetivo avaliar, em caráter preliminar, os principais 
aspectos relacionados às restrições ao uso e ocupação do solo, conforme a legislação 
federal e distrital aplicável. Desta forma, foi realizado o reconhecimento dos princípios 
legais e ambientais constantes no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito 
Federal (PDOT), no Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Federal (ZEE-DF), 
no zoneamento ambiental da APA da Bacia do Rio São Bartolomeu e demais 
normativas ambientais aplicáveis à área. 

2.5.1 Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT)

De acordo com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT-
DF) atual (Lei Complementar nº 803/2009 e Lei Complementar nº 854/2012), a área 
encontra-se integralmente inserida na Macrozona Urbana. Nesta macrozona, a área 
situa-se em Zona Urbana de Uso Controlado II (ZUUC II – 2) e uma pequena parcela 
na Zona Urbana Consolidada (ZUC - 1), como mostra a Figura 8. 



www.paranoaconsult.com.br 

 

49 
 

A ZUUC II é uma zona que reúne áreas de significativa sensibilidade ambiental, que 
exigem ocupação e uso urbano disciplinado no sentido de proteger os atributos 
naturais, especialmente os solos e os recursos hídricos, superficiais e subterrâneos. 

Especialmente nas áreas das APAs do Descoberto e do São Bartolomeu, Unidades 
de Conservação de Uso Sustentável, há a presença de conflitos de ocupação 
decorrentes de assentamentos informais, implantados em áreas onde a ocupação 
urbana não é permitida pelos respectivos zoneamentos ambientais. Conforme versa 
no texto da legislação: 

“Art. 62. As Macrozonas Urbana e Rural devem respeitar, entre outras, a 
legislação ambiental e de recursos hídricos, bem como as fragilidades e 
potencialidades do território estabelecidas em planos de manejo e 
zoneamento das unidades de conservação que as integram. 
(...) 
Art. 70. A Zona Urbana de Uso Controlado II é composta por áreas 
predominantemente habitacionais de baixa e média densidade demográfica, 
com enclaves de alta densidade, sujeitas a restrições impostas pela sua 
sensibilidade ambiental e pela proteção dos mananciais destinados ao 
abastecimento de água. 
Parágrafo único. Integram esta Zona, conforme Anexo I, Mapa 1A: 
(...) 
VIII – áreas urbanas em parte da Área de Proteção Ambiental da Bacia do 
Rio São Bartolomeu; 
(...)” 

A Zona Urbana de Uso Controlado II, no ordenamento territorial, visa compatibilizar o 
uso urbano com a conservação dos recursos naturais, promover a recuperação 
ambiental e a proteção dos recursos hídricos. Esse objetivo se traduz em diretrizes 
específicas de planejamento territorial apresentadas na legislação: 

“Art. 71. A Zona Urbana de Uso Controlado II deverá compatibilizar o uso 
urbano com a conservação dos recursos naturais, por meio da recuperação 
ambiental e da proteção dos recursos hídricos, de acordo com as seguintes 
diretrizes: 
I – permitir o uso predominantemente habitacional de baixa e média 
densidade demográfica, com comércio, prestação de serviços, atividades 
institucionais e equipamentos públicos e comunitários inerentes à ocupação 
urbana, respeitadas as restrições de uso determinadas para o Setor Militar 
Complementar e o Setor de Múltiplas Atividades Norte; 
II – respeitar o plano de manejo ou zoneamento referente às Unidades de 
Conservação englobadas por essa zona e demais legislação pertinente; 
III – regularizar o uso e a ocupação do solo dos assentamentos informais 
inseridos nessa zona, conforme estabelecido na Estratégia de Regularização 
Fundiária, no Título III, Capítulo IV, Seção IV, considerando-se a questão 
urbanística, ambiental, de salubridade ambiental, edilícia e fundiária; 
IV – qualificar e recuperar áreas degradadas ocupadas por assentamentos 
informais de modo a minimizar danos ambientais; 
V – adotar medidas de controle ambiental voltadas para o entorno imediato 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral e as Áreas de Relevante 
Interesse Ecológico inseridas nessa zona, visando à manutenção de sua 
integridade ecológica; 
VI – adotar medidas de controle da propagação de doenças de veiculação 
por fatores ambientais.” 
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Já a Zona Urbana Consolidada, comporta os núcleos urbanos implantados ou em 
processo de implantação, com infraestrutura urbana e equipamentos comunitários, 
abarcando média e baixa densidade populacional, e em algumas circunstancias, alta 
densidade, cuja ocupação urbana deve ser consolidada. Segundo a legislação: 

“Art. 72. A Zona Urbana Consolidada é composta por áreas 
predominantemente urbanizadas ou em processo de urbanização, de baixa, 
média e alta densidade demográfica, servidas de infraestrutura e 
equipamentos comunitários. 
Parágrafo único. Integram esta Zona, conforme Anexo I, Mapa 1A: 
(...) 
III – parte da área urbana de Planaltina; 
(...) 
Art. 73. Na Zona Urbana Consolidada, devem ser desenvolvidas as 
potencialidades dos núcleos urbanos, incrementando-se a dinâmica interna e 
melhorando-se sua integração com áreas vizinhas, respeitadas as seguintes 
diretrizes: 
I – promover o uso diversificado, de forma a otimizar o transporte público e a 
oferta de empregos; 
II – otimizar a utilização da infraestrutura urbana e dos equipamentos 
públicos;” 

 
Figura 8 - Localização do empreendimento, conforme zoneamento do PDOT-DF. Base de dados: 
Geoportal 
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2.5.2 Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) 

O Zoneamento Ecológico-Econômico do Distrito Federal (ZEE-DF) é um instrumento 
estratégico de planejamento e gestão territorial, instituído pela Lei Distrital nº 
6.269/2019, cujas diretrizes e critérios passam a orientar as políticas públicas distritais 
voltadas ao desenvolvimento socioeconômico sustentável e à melhoria da qualidade 
de vida da população, fazendo-se cumprir o que está expresso na Lei Orgânica do 
Distrito Federal. Ademais, o ZEE-DF é um zoneamento de riscos, tanto ecológico 
quanto socioeconômico, a ser considerado de forma obrigatória nas definições de 
zoneamentos de usos, no âmbito do planejamento e gestão territorial do Distrito 
Federal. 

2.5.2.1 Zonas e Subzonas no ZEE-DF 

O ZEE trabalhou o território do Distrito Federal considerando duas grandes zonas, 
Zona Ecológico-Econômica de Diversificação Produtiva e Serviços Ecossistêmicos 
(ZEEDPSE) e Zona Ecológico-Econômica de Dinamização Produtiva com Equidade 
(ZEEDPE) (Figura 9). A área de estudo encontra-se na ZEEDPE, destinada a 
diversificar as bases produtivas do Distrito Federal com inclusão socioeconômica 
compatível com os riscos ecológicos e com os serviços ecossistêmicos. A ZEEDPE 
tem suas diretrizes definidas no artigo 23 da Lei Distrital nº 6.269/2019: 

“Art. 23. São diretrizes para a ZEEDPE: 
I – a observância na legislação e nos instrumentos de ordenamento territorial: 
a) de formas de expansão e desenvolvimento urbano compatíveis com o risco 
ecológico de perda de área de recarga de aquífero, de forma a garantir a 
disponibilidade hídrica em quantidade e qualidade; 
b) da manutenção de atividades N1 e N2 inseridas na macrozona urbana 
situada nesta Zona; 
(...) 
V - a promoção de núcleos urbanos compactos, no planejamento de novas 
ocupações e na revitalização de áreas consolidadas; 
VI - a consolidação dos centros e subcentros urbanos e a promoção de novas 
centralidades e de sua interligação viária, por meio da integração entre os 
diversos modais de transportes, preferencialmente com a utilização de fontes 
de energia limpa; 
(...) 
X – o estímulo à adoção de novas tecnologias edilícias e arquitetônicas que 
promovam a eficiência energética, o reuso de água e o gerenciamento e 
tratamento de resíduos sólidos; 
XI – a implantação do Sistema de Áreas Verdes Permeáveis Intraurbanas, 
como parte da estratégia de manutenção da permeabilidade do solo, 
infiltração, recarga, manejo de águas pluviais e melhoria do microclima 
urbano, inclusive com práticas agroecológicas e de fins comunitários, 
atendendo às especificidades de cada subzona, conforme o disposto no art. 
49, VI; 
XII – o reforço do monitoramento, controle e fiscalização do parcelamento 
irregular do solo nesta Zona, especialmente em áreas de contribuição de 
reservatórios para abastecimento público e em APM, unidade de 
conservação e corredor ecológico, conforme o disposto nos art. 47 e 48, II; 
(...) 
XIV – o aporte de infraestrutura de saneamento ambiental compatível com os 
riscos ecológicos, a disponibilidade hídrica e os padrões e intensidade de 
ocupação humana; 
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XV – o controle e monitoramento das estratégias e infraestruturas de 
drenagem pluvial para assegurar a manutenção da quantidade e qualidade 
das águas nos corpos hídricos; 
XVI – o estabelecimento de estratégias e infraestrutura para logística reversa, 
com vistas à correta destinação final; 
XVII – a regulamentação da captação de águas da chuva, por instrumento 
próprio, ouvido o CRH/DF, como medida para o enfrentamento da escassez 
hídrica; 
(...) 
Parágrafo único. O percentual de permeabilidade do solo em parcelamentos 
urbanos nas áreas com alto risco de perda de recarga de aquíferos é definido 
por metodologia específica estabelecida em regulamentação própria, ouvido 
o CRH/DF. 

 
Figura 9 - Zoneamento Ecológico Econômico do DF. *Localização do empreendimento. Fonte: ZEE-
DF2 

Por sua vez, cada Zona foi subdivida em Subzonas, com base nos elementos 
preponderantes da capacidade de suporte e integridade ecológica para a assegurar a 
resiliência assim como no seu potencial de desenvolvimento de atividades 
econômicas. A área em estudo está localizada na Subzona de Dinamização Produtiva 

 
2 Disponível em: <http://www.zee.df.gov.br/>. Acesso em 2020. 
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com Equidade 6 (SZDPE 6), conforme ilustra a Figura 10. Segundo a Lei Distrital nº 
6.269/2019: 

Art. 13. A ZEEDPE está subdividida nas seguintes subzonas: 
(...) 
VI - Subzona de Dinamização Produtiva com Equidade 6 - SZDPE 6, 
destinada à intensificação e diversificação das atividades produtivas para a 
garantia da geração de emprego e renda por meio do desenvolvimento de 
atividades N3 e N4, prioritariamente; e à implantação das ADP IV e VI, 
assegurados a qualificação urbana, o aporte de infraestrutura e a mitigação 
dos riscos ecológicos; (grifo nosso) 

 
Figura 10 - Localização da área em estudo sobre a SZDPE 6. Base de dados: ZEE- DF 

O artigo 29 define diretrizes para a SZDPE 6, as quais são transcritas abaixo: 

I - a implantação das ADP IV e VI, indicadas no Mapa 14, conforme o disposto 
na Tabela Única do Anexo Único; 
II - a instituição de programas para promover capacitação e qualificação 
profissional de mão de obra voltada à interação entre a indústria e as 
instituições de níveis técnico e superior, de forma a reduzir os níveis de 
vulnerabilidade social, conforme o disposto no art. 50, I; 
III - o incentivo à implantação de atividades N1, N3 e N4; 
IV - a atração de empreendimentos-âncora de categoria N5 para o 
adensamento de cadeias produtivas; 
V - a requalificação da cidade de Planaltina, com vistas à sua preparação 
como centralidade histórica voltada para a economia da conservação e para 
o turismo rural e ecológico no Distrito Federal; 
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VI - a observância do risco de contaminação do subsolo indicado no Mapa 7 
do Anexo Único; 
VII - a redução das perdas de água na rede da concessionária, na extração e 
na distribuição, priorizando o monitoramento e a intervenção nas regiões 
administrativas com perdas superiores a 20%; 
VIII - as intervenções nas Unidades Hidrográficas do Ribeirão Sobradinho e 
do Alto Rio São Bartolomeu com vistas ao cumprimento de resolução do 
CRH/DF relativa ao enquadramento de águas superficiais e subterrâneas do 
Distrito Federal. 

De acordo com o Art. 10, as Áreas de Desenvolvimento Produtivo do Distrito Federal 
(ADP) são elementos essenciais para o desenvolvimento socioeconômicos da região, 
voltados à desconcentração da geração de emprego e renda no território e à 
promoção da inclusão socioprodutiva da população, particularmente das populações 
vulneráveis. As ADPs IV e VI foram foram citadas no inciso I do Art. 29. O Art. 10 
apresenta as destinações de cada ADP: 

IV – ADP IV – Região Norte-Nordeste: destinada a diversificação e 
dinamização das atividades N4 e N5 para a geração de emprego e renda na 
região norte-nordeste do Distrito Federal; 
(...) 
VI – ADP VI – Região Nordeste: destinada a dotar o Distrito Federal com 
infraestrutura para instituição de um portal turístico da região norte, 
potencializando atividades N1 e a implantação de atividades N4 vinculadas a 
atividades N2, inclusive à pequena produção agropecuária;” 

Com relação às atividades produtivas, para fins de diversificação da matriz produtiva 
e localização de atividades econômicas no território, o ZEE-DF estabeleceu uma 
classificação, conforme natureza e descrição das atividades apresentadas na Tabela 
13. No caso do artigo 29 são citadas no inciso III as atividades N1, N3 e N4 e no inciso 
IV a categoria N5, e há também menção à categoria N2 no inciso VI do Art. 10. 

Tabela 13 – Natureza e Descrição das Atividades Produtivas 

 
Fonte: ZEE-DF 
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2.5.2.2 Riscos Ecológicos 

A matriz ecológica do ZEE-DF utilizou como referência o procedimento metodológico 
recomendado pelo Ministério do Meio Ambiente, definindo, portanto, quatro riscos 
ecológicos essenciais a serem considerados no planejamento e na gestão do 
território: Risco de Perda de Solos por Erosão, Risco de Contaminação Potencial de 
Subsolo, Risco de perda de Áreas Prioritárias para Recarga de Aquíferos e Risco de 
Perda de Remanescentes de Cerrado Nativo. Os riscos ecológicos foram construídos 
por meio da análise das características intrínsecas dos recursos físico e biótico e 
foram baseados na capacidade do sistema em absorver as pressões sem sofrer 
alterações no longo prazo, ou seja, na resiliência e na capacidade de continuar 
provendo serviços ecossistêmicos. 

A Lei nº 6269/2019 estabelece que: 

Art. 35. A emissão de licença ambiental para a implantação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como sua 
renovação, deve levar em consideração os riscos ecológicos indicados nos 
Mapas 4 a 9C do Anexo Único. 
Parágrafo único. A existência de riscos ecológicos baixos e muito baixos em 
determinada porção do território indicados nos Mapas 5 a 8 permite a 
simplificação do procedimento e das exigências de estudos para o 
licenciamento ambiental. 

Desta forma, torna-se importante a avaliação prévia das condicionantes ambientais 
de toda área na qual se planeja implantar qualquer empreendimento.  

e) Risco Ecológico por Perda de Áreas de Recarga de Aquíferos

A recarga de aquíferos trata da infiltração da água através do solo para assegurar o 
reabastecimento das reservas de águas subterrâneas. Elas envolvem tanto a 
quantidade quanto a qualidade das águas do sistema de águas subterrâneas. 
Principais fatores deste risco: 

1) Contaminação dos aquíferos;
2) Superexplotação do aquífero; 
3) Ocupação inadequada de suas áreas de recarga. 

Os pressupostos utilizados pelos estudos no ZEE para a construção do mapa de risco 
de perda de recarga de aquíferos no DF foram:  

1) Redução da quantidade da água armazenada; e 
2) Modificação da sua qualidade.  

A primeira envolve a questão da recarga e os níveis de produção hídrica dos 
aquíferos, já a segunda está relacionada ao risco de sua contaminação por diferentes 
fontes poluidoras, sejam elas pontuais ou difusas. 
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A área do empreendimento situa-se em maior parte em área com baixo risco de perda 
de áreas de recarga (Figura 11), apenas uma pequena fração da propriedade 
encontra-se em área de médio risco, sendo que maior parte dela coincide com a área 
que não será parcelada.  

 
Figura 11 - Mapa de Risco Ecológico de Perda de Áreas de Recarga de Aquífero. Base de dados: ZEE-
DF 

f) Risco Ecológico de Contaminação do Subsolo 

O risco de contaminação de um aquífero diz respeito ao seu grau de proteção natural 
a ameaças potenciais de contaminação (FOSTER; HIRATA, 1988). Este risco é 
próprio de cada aquífero e depende de dois fatores principais: a profundidade das 
águas subterrâneas e do tipo de aquífero no tocante ao confinamento e a litologia.  

As características litológicas e hidrogeológicas são determinantes para o risco de 
contaminação, ou seja, os estratos que o separam da fonte poluidora e os gradientes 
hidráulicos que determinam os fluxos e o transporte dos contaminantes através dos 
estratos até dentro do aquífero (CALCAGNO, 2001). 

No ZEE, o risco de contaminação de aquíferos foi produzido a partir da classificação 
dos tipos de aquíferos porosos que existem no DF, cuja classificação derivou do mapa 
de solos com a reclassificação dos atributos de condutividade hidráulica por meio da 
vazão média de cada solo. Quanto maior a vazão média de cada tipo de solo, maior 
o risco de contaminação, e também, de perda de recarga de aquífero. 
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Conforme é possível observar na Figura 12, a área do empreendimento situa-se em 
em áreas com risco muito baixo, baixo e alto de contaminação do subsolo. Cabe 
ressaltar que a fração situada em área de alto risco coincide, em maior parte, com a 
área que não será parcelada.  

 
Figura 12 - Mapa de Risco Ecológico de Contaminação do Subsolo. Base de dados: ZEE-DF 

a) Risco Ecológico por Perda de Solo por Erosão 

O conceito de erosão adotado no ZEE é “processo de desagregação e remoção de 
partículas do solo ou fragmentos de rocha, pela ação combinada da gravidade com 
água, vento, gelo ou organismos”. 

No ZEE, assumiu-se que a sensibilidade natural (risco) dos solos à erosão (Se) ocorre 
em função de algumas propriedades intrínsecas do meio físico, mais especificamente: 

1) as características de erodibilidade dos solos, que representa a facilidade do 
solo em ser erodido pelas intempéries (BERTONI; LOMBARDI NETO, 1991; 
WISCHMEIER; SMITH, 1978);  

2) a tolerância dos solos à erosão, que representa a perda máxima que o solo 
pode suportar sem que ocorra a sua degradação permanente 
(WISCHMEIER, 1976); e  

3) a declividade das vertentes, que aponta o grau de inclinação da superfície 
do terreno em relação à horizontal (WISCHMEIER; SMITH, 1978). 
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A área do empreendimento situa-se em área com risco muito baixo, baixo e uma 
pequena parte com risco muito alto para perda de solo por erosão, conforme a Figura 
13, estando essa última classificação situada, em maior parte, em APP.  

 
Figura 13 - Mapa de Risco Ecológico de Perda de Solo por Erosão. Base de dados: ZEE-DF 

g) Risco Ecológico por Perda de Áreas de Remanescentes de Cerrado Nativo 

O Cerrado brasileiro é o segundo maior bioma brasileiro em extensão e ocupa uma 
área de 2.036.448 km2, o que representa 22% do território nacional, compreendendo 
12 (doze) Unidades da Federação: Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Bahia, Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e o Distrito 
Federal. 

O Cerrado apresenta grande variedade de formações vegetais, com 11 (onze) 
fitofisionomias agrupadas em 3 (três) grandes fitofisionomias – florestal, savânica e 
campestre (RIBEIRO; WALTER, 2008). O Cerrado é reconhecido como a “savana 
mais rica do mundo”, em virtude da diversidade de habitats e diferentes 
fitofisionomias, ou seja, um hotspot mundial da biodiversidade com uma grande 
abundância de espécies endêmicas (MYERS et al., 2000). 

Este bioma desempenha também papel estratégico na regulação do ciclo das águas 
e tem papel na sustentação do microclima e como sumidouro de carbono (LOPES; 
MIOLA, 2010).



www.paranoaconsult.com.br 

 

59 
 

Em virtude da crescente ocupação territorial no DF, o ZEE adotou o pressuposto de 
que não há, no DF, áreas remanescentes do cerrado com risco muito baixo e baixo 
de desmatamento ou de interferências negativas que induzem sua degradação. Deste 
feito, o Mapa de Risco de Perda de Áreas Remanescentes de Cerrado Nativo 
apresenta apenas 3 (três) gradações: médio, alto e muito alto risco de perda de 
remanescentes de Cerrado nativo.  

Como pode ser visualizado na Figura 14, a área do empreendimento apresenta duas 
classificações para este risco: área com ausência de vegetação nativa e risco muito 
alto de perda de remanescente de cerrado. No entanto, apenas a primeira encontra-
se em área passível à supressão. 

 
Figura 14 - Mapa de Risco Ecológico de Perda de Áreas de Remanescentes de Cerrado Nativo. Base 
de dados: ZEE-DF 

h) Consolidação dos Riscos Ambientais para a Área 

Segundo o documento técnico do ZEE, modelos geoestatísticos foram aplicados para 
cada um dos quatro tipos de riscos ecológicos separadamente. Posteriormente, foram 
“empilhados” ou “co-localizados”, gerando um mapa único, que representa a 
coexistência de um, dois, três e quatro riscos em cada porção do território. A Figura 
15 mostra que na área em estudo há 2 riscos alto ou muito alto co-localizados em uma 
pequena porção ao norte da propriedade, que refere-se ao risco de Perda de Solo por 
Erosão e ao risco de Perda de Áreas de Remanescentes de Cerrado Nativo. Mais ao 
sul é possível notar que há ainda 1 risco alto ou muito alto, que refere-se ao risco de 
Contaminação do Subsolo.
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Figura 15 - Mapa de Riscos Colocalizados na área de estudo. Base de dados: ZEE-DF 

2.5.2.3 Análise do Empreendimento Conforme outros Parâmetros Ambientais 
Definidos pelo ZEE 

Além dos parâmetros ambientais citados anteriormente, o ZEE considera aspectos 
referentes aos atos administrativos e seus impactos na área de estudo, os quais não 
foram incluídos na avaliação de impactos colocalizados. A seguir são apresentados 
os parâmetros avaliados e os resultados obtidos para a área do imóvel. 

a) Grau de Comprometimento da Vazão Outorgável Superficial 

O risco relativo à Vazão Outorgável para Retirada de Água nos Rios refere-se à 
disponibilidade de vazão atual para outorga. Neste caso, o ZEE fez avaliação das 
vazões concedidas por outorga nos 4 trimestres do ano, cobrindo todo o período 
hidrológico. Para fins de avaliação de disponibilidade, o documento recomenda que 
“o mapa do 3º trimestre deve ser utilizado como referência para subsidiar o 
planejamento de expansão e adensamento urbano, bem como empreendimento não 
sazonais”, tendo em vista que coincide com o período extremo da estiagem e, 
consequentemente, as vazões dos cursos d’água são menores do que em outros 
períodos.  

Após o cruzamento das informações do referido mapa com a poligonal do imóvel 
constatou-se que o grau de comprometimento da área encontra-se como Alto. A 
avaliação do ZEE para a área mostra que o comprometimento da vazão outorgável 
na área de estudo está variando de 50% a 70% no 3º trimestre de cada ano. 
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b) Vazão Outorgável para Diluição de Carga Orgânica 

Para o suporte Vazão Outorgável para Diluição de Carga Orgânica o ZEE indica a 
inexistência de referência para a vazão de diluição na área do imóvel. 

c) Comprometimento da Vazão Mínima Remanescente 

O risco relativo à Vazão Mínima Remanescente refere-se à média das vazões 
mínimas mensais observadas nos pontos de controle e devem ser utilizadas como 
limitantes quando da emissão de manifestações prévias, de outorgas de direito de uso 
de recursos hídricos e nas autorizações de intervenções hidráulicas (Resolução 
Conama nº 129/2011).  

O ZEE fez a referida avaliação e publicou o mapa do grau de comprometimento da 
vazão Mínima Remanescente para a área do imóvel como Médio. Neste caso, entre 
45% e 70% das observações, obteve-se vazão maior que a média das mínimas 
mensais de longa duração. 

d) Outras Avaliações 

Por fim, além de todos os elementos que compõem a capacidade de suporte ambiental 
e que devem guiar a futura revisão do PDOT e os licenciamentos ambientais, o ZEE 
traz também avaliações relativas à:

• Unidades de Conservação, sendo elas a Unidade de Proteção Integral, composta 
por Estação Ecológica, Parque Nacional e Reserva Biológica (REBIO), e a 
Unidade de Uso Sustentável, composta por Área de Relevante Interesse Ecológico 
(ARIE), Floresta Nacional (FLONA), Jardim Botânico, Parque Ecológico, 
Monumento Natural e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN);  

• Áreas Núcleo e Zonas Tampão de Reserva da Biosfera do Cerrado (RBC), 
condicionante intimamente ligada às Unidades de Conservação indicadas; e  

• Combate à grilagem e ocupações irregulares, áreas que deverão ser consideradas 
prioritárias nas ações fiscais tendentes a combater essas irregularidades. 

A poligonal da área de estudo não está inserida em nenhuma dessas unidades de 
conservação ou como área prioritária para combate à grilagem e à ocupação irregular 
de terra.  

Por outro lado, a área da propriedade em questão encontra-se inserida na APA da 
Bacia do Rio São Bartolomeu, que desempenha importante papel de corredor de 
ligação entre a Estação Ecológica de Águas Emendadas, APA do Cafuringa, APA do 
Lago Paranoá e APA das Bacias do Gama e Cabeça do Veado, reunindo as diferentes 
fitofisionomias do Cerrado. 

2.5.3 Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São Bartolomeu 

Com relação às Unidades de Conservação (UC), a área do empreendimento encontra-
se inserida na Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio São Bartolomeu 
(BRSB), que foi criada pelo Decreto Federal nº 88.940/1983 e teve seu Rezoneamento 
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Ambiental e Plano de Manejo aprovados pela Lei nº 5.344/2014, dispondo sobre as 
zonas em que a APA foi dividida, assim como suas restrições e permissões: 

Art. 7. O zoneamento ambiental da APA da BRSB é composto por quatro 
zonas de manejo: 
I – Zona de Preservação da Vida Silvestre – ZPVS; 
II – Zona de Conservação da Vida Silvestre – ZCVS; 
III – Zona de Ocupação Especial de Interesse Ambiental – ZOEIA; 
IV – Zona de Ocupação Especial de Qualificação – ZOEQ. 

Segundo o zoneamento atual da APA da BRSB, a área do empreendimento encontra-
se dividido entre a Zona de Ocupação Especial de Interesse Ambiental (ZOEIA), Zona 
de Ocupação Especial de Qualificação (ZOEQ) e Zona de Preservação da Vida 
Silvestre (ZPVS). 

A ZOEIA tem como objetivo disciplinar a ocupação das áreas contíguas às ZPVS e às 
ZCVS, com a finalidade de evitar as atividades que ameacem ou comprometam 
efetiva ou potencialmente a preservação dos ecossistemas e dos demais recursos 
naturais. Suas normas são estabelecidas no art. 13º da Lei nº 5.344/2014: 

Art. 13. São estabelecidas as seguintes normas para a ZOEIA: 
I – as normas de uso e gabarito de projetos de parcelamento urbano devem 
ser condizentes com os objetivos definidos para a ZOEIA; 
II – as atividades e empreendimentos urbanos devem favorecer a recarga 
natural e artificial de aquíferos; 
III – os parcelamentos urbanos devem adotar medidas de proteção do solo, 
de modo a impedir processos erosivos e assoreamento de nascentes e 
cursos d’água; 
IV – os novos parcelamentos urbanos devem utilizar infraestrutura de 
drenagem difusa e tratamento de esgoto a nível terciário para fins de reuso 
de água e devem adotar medidas de proteção do solo, de modo a impedir 
processos erosivos e assoreamento de nascentes e cursos d’água; 
V – a impermeabilização máxima do solo nos novos empreendimentos 
urbanos fica restrita a, no máximo, 50 por cento da área total da gleba 
parcelada; 
VI – as áreas não impermeabilizadas devem ser compostas de, no mínimo, 
80 por cento de área com remanescentes do cerrado já existentes na gleba 
a ser parcelada e protegidas a partir da criação de Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural ou Áreas de Servidão Ambiental; 
VII – no licenciamento ambiental, deve ser avaliada a solicitação de 
exigências adicionais de mitigação e monitoramento de impactos compatíveis 
com as fragilidades específicas da área de interesse; 
VIII – as atividades e empreendimentos urbanos devem executar projetos de 
contenção de encostas, drenagem de águas pluviais, sistema de coleta e 
tratamento de águas servidas, sistema de coleta e tratamento de esgoto 
sanitário, recomposição da cobertura vegetal nativa, pavimentação dos 
acessos, coleta de lixo e destinação adequada dos resíduos sólidos; 
IX – a implantação de parcelamentos urbanos é permitida mediante a 
aprovação do projeto urbanístico pelo órgão competente, que deve priorizar 
os conceitos do planejamento urbano e da sustentabilidade ambiental; 
X – os projetos de expansão, duplicação ou construção de novas rodovias 
devem prever a instalação de dispositivos de passagem de fauna, inclusive 
para grandes mamíferos; 
XI – as áreas com remanescentes de cerrado devem ser mantidas no 
parcelamento do solo e destinadas à criação de Reservas Particulares do 
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Patrimônio Natural, a serem mantidas e geridas pelo empreendedor ou 
condomínio, se for o caso. 

A ZOEQ tem como objetivo qualificar as ocupações residenciais irregulares 
existentes, ofertar novas áreas habitacionais e compatibilizar o uso urbano com a 
conservação dos recursos naturais, por meio da recuperação ambiental e da proteção 
dos recursos hídricos. O Art. 15 dispõe sobre as normas da ZOEQ: 

Art. 15. São normas para a ZOEQ: 
I – é permitido o uso predominantemente habitacional de baixa e média 
densidade demográfica, com comércio, prestação de serviços, atividades 
institucionais e equipamentos públicos e comunitários inerentes à ocupação 
urbana; 
II – as áreas degradadas ocupadas por assentamentos informais devem ser 
qualificadas e recuperadas de modo a minimizar danos ambientais; 
III – devem ser adotadas medidas de: 
a) controle ambiental voltado para o entorno imediato das unidades de 
conservação, visando à manutenção de sua integridade ecológica; 
b) controle da propagação de doenças de veiculação por fatores ambientais; 
IV – para o licenciamento ambiental de empreendimentos, deve ser avaliada 
a solicitação de exigências adicionais de mitigação e monitoramento de 
impactos compatíveis com as fragilidades específicas da área de interesse;
V – os parcelamentos urbanos devem adotar medidas de proteção do solo, 
de modo a impedir processos erosivos e assoreamento de nascentes e 
cursos d’água. 

A maior parte da propriedade se encontra na ZPVS, onde também se encontram as 
APPs registradas na área. Apesar de serem áreas que não serão alvo de supressão 
vegetal, devem ser adotadas medidas de controle restritivo a qualquer intervenção 
devida a instalação e operação do empreendimento nessas áreas. A ZPVS é 
destinada à preservação dos recursos ecológicos e genéticos e da integridade dos 
ecossistemas e é composta pelas unidades de conservação incidentes na APA da 
BRSB e nas áreas destinadas à criação de novas unidades de conservação, cujas 
normas são apresentadas pelo Art. 9: 

Art. 9. São normas específicas para a ZPVS: 
I – a pesquisa científica e as coletas a ela associadas são permitidas desde 
que autorizadas pelo órgão ambiental responsável pela gestão da unidade de 
conservação; 
II – o uso público é permitido desde que compatível com a categoria e o 
respectivo plano de manejo das unidades de conservação; 
III – as atividades e as ocupações desenvolvidas dentro de outras unidades 
de conservação devem ser compatíveis com os respectivos planos de manejo 
e não podem comprometer a integridade dos recursos naturais; 
IV – apenas as atividades de baixo impacto são permitidas;
V – é proibido na zona de que trata este artigo: 
a) edificação de qualquer tipo, salvo se prevista no plano de manejo, 
destinada à administração, à pesquisa científica e ao uso público da unidade 
de conservação; 
b) abertura de vias, exceto aquelas previstas no plano de manejo da unidade 
de conservação, destinadas à administração, à pesquisa científica e ao uso 
público da unidade de conservação; 
c) instalação de infraestrutura de água, esgoto, drenagem pluvial, energia 
elétrica e cabos aéreos ou subterrâneos de transmissão de dados e imagens, 
exceto se prevista no plano de manejo da unidade de conservação e 
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destinada à administração, à pesquisa científica e ao uso público da unidade 
de conservação; 
d) introdução de espécies exóticas da flora e da fauna; 
e) coleta de espécimes da fauna e da flora nativas, bem como folhas, frutos 
e flores, ressalvada aquela com finalidades científicas; 
f) utilização de agrotóxicos e outros biocidas; 
g) disposição de resíduos de qualquer natureza; 
h) prática de esportes motorizados em trilhas; 
i) corte de árvores nativas e supressão de vegetação nativa em qualquer 
estágio de regeneração; 
j) instalação de indústrias. 

 
Figura 16 - Mapa da localização do empreendimento frente ao zoneamento da APA da Bacia do Rio 
São Bartolomeu 

2.5.4 Área de Preservação Permanente (APP) 

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) são ambientes de grande importância 
quanto à biodiversidade, à proteção dos corpos d’água e, também, no que diz respeito 
à manutenção da fauna silvestre. 

De acordo com o novo Código Florestal Brasileiro (Lei n° 12.651/2012), APPs são 
“áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas”. 
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De acordo com a análise da base de dados hidrográficas do DF, assim como a 
verificação em campo, na propriedade foi registrada apenas uma categoria de APP 
relacionada aos recursos hídricos, sendo a seguinte: 

• APP do Ribeirão Mestre D’Armas e um córrego afluente não perene limítrofes à 
propriedade (faixa de 30 metros); 

• APP de Vereda próxima ao córrego afluente não perene (faixa de 50 metros). 

Em relação às APPs de cursos d’água, essas foram definidas em função do Ribeirão 
Mestre D’Armas e do córrego afluente limítrofe da propriedade. Uma vez que esses 
cursos d’água possuem largura inferior a 10 metros, a APP projetada foi definida em 
30 metros para cada lado. Já em relação a APP de Vereda, a mesmo foi definida pelo 
limite da área alagada, sendo projetada uma faixa continua de 50 metros após esse 
limite. Em termos gerais, grande parte da APP interna à propriedade encontra-se com 
vegetação nativa, sendo necessário realizar a recuperação de 0,96 ha que estão 
caracterizadas como área antropizada com árvores isoladas, sendo que nem toda a 
área de APP encontra-se com vegetação arbórea, apresentando um estrato mais 
arbustivo e herbáceo. 

A propriedade da área de estudo possui 11,27 ha caracterizados como APP, que se 
encontra na macrozona urbana do PDOT. Ressalta-se que há apenas 0,37 ha de APP 
nas áreas definidas como “úteis” ao parcelamento, restando 12,75 ha fora da APP. 

 
Figura 17 - Mapa da Área de Preservação Permanente da propriedade 
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2.5.6 Unidades de Conservação 

No que tange às áreas protegidas, além da inserção da área de estudo na Área de 
Proteção Ambiental (APA) São Bartolomeu, esta encontra-se localizada próxima aos 
Parque Ecológico Sucupira, Parque Ecológico Estância, Parque Ecológico DER, 
Parque Ecológico Lagoa Joaquim de Medeiros, Parque Ecológico e Vivencial do 
Retirinho, Parque ecológico Colégio Agrícola de Brasília, Parque Ecológico Vale do 
Amanhecer, Parque Ecológico dos Pequizeiros, Parque Ecológico do Pipiripau, 
Estação Ecológica Águas Emendadas e APA do Planalto Central.  

As unidades de conservação mais próximas da área de estudo estão apresentadas 
representativamente na Figura 19 e suas respectivas distâncias estão apresentadas 
na Tabela 14. 

 
Figura 19 – Unidades de conservação próximas ao empreendimento 

Tabela 14 - Áreas protegidas existentes em um raio de 10 km do empreendimento 

UC Distância Tipo 
Parque Ecológico Sucupira 800 m Unidade de Uso Sustentável 
Parque Ecológico Estância 600 m Unidade de Uso Sustentável 
Parque Ecológico DER 1 km Unidade de Uso Sustentável 
Parque Ecológico Lagoa Joaquim Medeiros 3,5 km Unidade de Uso Sustentável 
Parque Ecológico e Vivencial do Retirinho 2 Km Unidade de Uso Sustentável 
Parque Ecológico Colégio Agrícola de Brasília 4 km Unidade de Uso Sustentável 
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UC Distância Tipo 
Parque Ecológico Vale do Amanhecer 6 km Unidade de Uso Sustentável 
Parque Ecológico dos Pequizeiros 7 km Unidade de Uso Sustentável 
Parque Ecológico de Pipiripal 8 Km Unidade de Uso Sustentável 
Estação Ecológica de Águas Emendadas 2 Km Unidade de Proteção Integral 
APA do Planalto Central 80 m Unidade de Uso Sustentável 

 

2.5.7 Restrições Ambientais 

Após a avaliação dos aspectos ambientais da propriedade em conjunto com a 
legislação ambiental distrital e federal, tem-se que as áreas restritas à ocupação da 
propriedade são aquelas classificadas como Áreas de Preservação Permanente. Não 
obstante, devem ser observadas as restrições impostas sob a Zona de Ocupação 
Especial de Interesse Ambiental (ZOEIA) e Zona de Proteção da Vida Silvestre 
(ZPVS), determinadas pelo Plano de Manejo da APA da Bacia do Rio São Bartolomeu. 

 
Figura 20 – Mapa de restrições ambientais 
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3 ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

Na etapa de planejamento dos estudos de impacto ambiental costuma-se definir áreas 
de influência dos impactos ambientais do empreendimento em licenciamento. Na 
verdade, na fase preliminar dos estudos definem-se áreas de abrangência dos 
estudos, visto que a natureza de cada impacto ambiental será consolidada ao final 
dos estudos, quando eles serão prognosticados e avaliados de forma detalhada 
(SANCHEZ, 2015). 

Portanto, neste estudo são definidas as áreas de abrangência, conforme as 
expectativas de ocorrência de impactos. Posteriormente, essas áreas serão 
reavaliadas. Para fins de início dos estudos, as áreas de abrangência são coincidentes 
com as Áreas de Influência. 

A área de influência de um empreendimento compreende o espaço territorial afetado 
pelas suas ações nas etapas de planejamento, implantação e operação, podendo ser 
de cunho direto ou indireto. 

As áreas de influência direta e indireta para os diversos componentes ambientais 
constituem espaços geográficos necessários à implantação do empreendimento, para 
os quais se estimam manifestações de efeitos sobre esses componentes decorrentes 
tanto da execução do projeto como de sua operacionalidade. A delimitação desses 
espaços, conforme Resolução Conama n° 01/86, pode ser estabelecida em níveis ou 
graus de detalhamento com base nos níveis das modificações esperadas: Área 
Diretamente Afetada (ADA), Área de influência Direta (AID) e Área de Influência 
Indireta (AII). 

A Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento corresponde à área útil da 
propriedade, que não compreende as restrições ambientais e legais apresentadas 
anteriormente na seção 2.5. A delimitação das áreas de influência direta e indireta 
para os meios físico, biótico e socioeconômico será apresentada nos itens a seguir. 

De forma geral, na AII, os estudos são baseados em dados secundários, enquanto na 
ADA e na AID os estudos são predominantemente de natureza primária. 

3.1 MEIO FÍSICO 

A AII do meio físico considera as influências indiretas do empreendimento nos fatores 
relacionados à conservação do ambiente físico e biótico, notadamente nos 
remanescentes de vegetação nativa, no sistema hidrológico e nos solos. Neste 
sentido, o recorte selecionado para a delimitação da AII foram as microbacias 
hidrográficas que vertem da AID. Assim sendo, a AII está inserida na microbacia 
hidrográfica do Ribeirão Mestre D’Armas até a junção com o córrego Atoleiro, os quais 
estão inseridos na sub-bacia do Alto Rio são Bartolomeu.  

A AID é a poligonal onde os impactos incidem diretamente sobre o ambiente físico e 
biótico, incluindo o clima, a geomorfologia, a geologia, a hidrogeologia, a hidrologia, a 
geotecnia e a pedologia. Desta forma, limita a região onde são realizados os estudos 
de detalhe, tendo em vista as intervenções previstas na área durante as diferentes 



www.paranoaconsult.com.br 

 

70 
 

fases do projeto. Portanto, a AID foi considerada como a área das microbacias que 
interferem diretamente com a poligonal do empreendimento. 

 
Figura 21 - Áreas de Influência Direta e Indireta do meio físico. Base de dados: SICAD, Geoportal

3.2 MEIO BIÓTICO 

As delimitações das áreas de influência direta e indireta para o meio biótico estão 
apresentadas no mapa da Figura 22. A AII considera as influências indiretas do 
empreendimento nos fatores relacionados à conservação do ambiente físico e biótico, 
enquanto a AID é a poligonal onde o empreendimento pode influenciar diretamente 
sobre esses fatores. A AII foi delimitada de acordo com a poligonal proposta no 
Despacho - IBRAM/PRESI/SUCON/DIPUC (Doc. SEI 58391292) e AID corresponde 
a gleba onde o empreendimento será implantado (Figura 22). 



www.paranoaconsult.com.br 

 

71 
 

 
Figura 22 - Áreas de Influência Direta e Indireta do meio biótico

3.3 MEIO SOCIOECONÔMICO 

O diagnóstico socioambiental contempla os principais indicadores socioeconômicos 
nas áreas de influência para que, a partir da análise da situação atual e das tendências 
históricas, seja possível a adequada projeção e avaliação das transformações 
decorrentes do planejamento, da implantação e operação do empreendimento em 
tela. 

Para fins de caracterização da socioeconomia da região do empreendimento 
considerou-se para a Área de Influência Indireta (AII) os dados da Região 
Administrativa de Planaltina (RA VI). Para a Área de Influência Direta (AID) foi 
considerado o aglomerado urbano situado no entorno direto do empreendimento e da 
área de intervenção direta, considerando um raio de 1km e tendo como base a 
delimitação dos setores censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), utilizados para o Censo Demográfico de 2010, conforme mostra a Figura 24. 
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Figura 23 - Área de Influência Indireta (AII) do meio socioeconômico. Base de dados: Geoportal 
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Figura 24 - Área de Influência Direta (AID) do meio socioeconômico. Base de dados: IBGE3 

 
3 Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/malhas-
territoriais/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html>. Acesso em: 16 nov. 
2021. 
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4 DIAGNÓSTICO DO MEIO FÍSICO 

O conhecimento do meio físico é de extrema importância para um estudo de impacto 
ambiental e tem por objetivo a caracterização geológica, geotécnica e pedológica, 
especialmente, quanto à susceptibilidade à erosão, identificando as potencialidades, 
riscos e restrições à ocupação urbana tais como permeabilidade, declividade, 
erodibilidade, riscos geotécnicos e outros. 

Primeiramente utilizou-se da análise de dados secundários sobre o tema, bem como 
das legislações referentes ao tipo do empreendimento. Posteriormente foi realizado o 
levantamento de campo, que consistiu na aquisição de dados primários na AID, onde 
foram analisados os principais fatores relacionados ao meio físico.  

Para tanto, foram realizados caminhamentos na AID para caracterizar o meio físico 
com o reconhecimento do relevo, pontos de afloramentos de rocha e suas medidas 
estruturais, identificação de cursos d’água e nascentes, além da descrição e perfis de 
solo. Os pontos foram georreferenciados, assim como registrados em fotografias. 

Adicionalmente, foram realizadas sondagens do tipo SPT, ensaios de infiltração de 
água em diferentes tipos de solo, , análises de qualidade de água e do ar. Por fim, foi 
realizada campanha para aferição dos níveis de ruído na região, antes da instalação 
do empreendimento. 

Posteriormente foram gerados mapas de detalhe, por meio de um banco de dados 
georreferenciados, com o objetivo de integrar os dados relacionados ao meio físico. 

4.1 GEOLOGIA 

A geologia do Distrito Federal é marcada por rochas metassedimentares que foram 
formadas em ambiente litorâneo. Posteriormente, os sedimentos depositados nesse 
ambiente foram comprimidos pela colisão de dois continentes, gerando o 
metamorfismo desses sedimentos. Esse evento é conhecido como brasiliano e 
ocorreu entre 1.000 e 650 M.a. atrás (MARINI et al., 1984; PIMENTEL et al., 2000). 

Do ponto de vista geológico, a área do empreendimento está inserida totalmente 
inserida na Unidade Geológica MNPpr4 – Metarritmito Argiloso, que faz parte do 
Grupo Paranoá. Essa unidade ocorre nos flancos do semidomo de Brasília e é 
composto por alternâncias de metassiltitos e metargilitos e quartzitos finos em 
camadas predominantemente centimétricas, com domínio da fração silte-argila. A 
espessura máxima dessa unidade é de 100 m, sendo interpretado com um ambiente 
de deposição como plataforma pelítica com tempestitos ocasionais (MARTINS et al, 
2004). 

Conforme demostrado em mapa e nos levantamentos de campo, não há afloramento 
de rocha na área. A representação das unidades geológicas citadas e identificadas 
nas áreas de influência do empreendimento estão na Figura 25. 
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Figura 25 - Mapa geológico nas áreas de influência do empreendimento. Base de dados: ZEE-DF

4.2 GEOMORFOLOGIA 

O relevo é o conjunto de formas que modelam a superfície da crosta terrestre. De 
acordo com a Embrapa (1999), o relevo pode ser classificado em função da 
declividade, do comprimento da encosta e da configuração superficial dos terrenos, 
que afetam as formas topográficas de áreas de ocorrência das unidades de solo.  

A região em que se encontra o empreendimento está toda constituída sob o 
compartimento geomorfológico Plano Intermediário que está situado entre as altitudes 
1080 a 1135, e caracterizam-se por um residual aplainamento dissecado pelos 
principais cursos d’água da região. Ocorre entre as Chapadas Elevadas e Planícies 
(MARTINS; BAPTISTA, 1998).  

Na Figura 26 é apresentado o mapa Geomorfológico do DF, demonstrando a 
localização do empreendimento em uma região de Plano Intermediário. 
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Figura 26 - Mapa geomorfológico para as áreas de influência do empreendimento. Fonte: ZEE - DF.

Em relação à dinâmica da paisagem, a área pode ser considerada como de baixa 
deposição e pedogênese são dominantes.  

Em campo, observou-se um padrão de relevo suave à ondulado na maior parte da 
gleba. Áreas com maiores declividades, com relevo ondulado, são encontradas nos 
talvegues das drenagens. A Figura 27 e Figura 28 ilustram o padrão geomorfológico 
geral da área do empreendimento.  
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Figura 27 - Aspecto da geomorfologia da área. Fotografia: Paranoá Consultoria e Planejamento 
Ambiental 

 
Figura 28 - Foto aérea demonstrando o relevo da região da área de estudo. Fotografia: Paranoá 
Consultoria e Planejamento Ambiental 

Conforme apresentado anteriormente no item 2.5.5, a partir do levantamento 
topográfico realizado para a área foi obtido o mapa de declividade (Figura 18), o qual 
apresentou resultados que mostram que a área apresenta valores predominantes 
entre 5% e 10% na maior parte do terreno, com pequenos trechos entre 10% e 20%.
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4.3 PEDOLOGIA 

Conforme a base de solos do Distrito Federal a área do empreendimento está 
totalmente inserida em uma área com predomínio de latossolo vermelho, com 
influência de solos hidromórficos, devido à proximidade com o Ribeirão Mestre 
D’Armas (Figura 29).  

 
Figura 29 - Mapa pedológico da área do empreendimento

Os latossolos são solos minerais, homogêneos, com pouca diferenciação entre os 
horizontes ou camadas, reconhecido facilmente pela cor quase homogênea do solo 
com a profundidade (Figura 30 e Figura 31). Latossolos são profundos, bem drenados 
e com baixa capacidade de troca de cátions, com textura média ou mais fina (argilosa, 
muito argilosa).  

Os latossolos estão associados às áreas de relevo pouco movimentado. Localmente 
gradam entre latossolo vermelho e latossolo amarelo (Figura 30 e Figura 31) e 
possuem boas condições físicas para o uso agrícola, associadas a uma boa 
permeabilidade, por serem solos bem estruturados e muito porosos. Porém, devido 
aos mesmos aspectos físicos, possuem baixa retenção de umidade, principalmente 
os de textura mais grosseira em climas mais secos (EMBRAPA, 2006) 
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Figura 30 - Ocorrência de solo Latossolo Vermelho na área em estudo. Fotografia: Paranoá 
Consultoria e Planejamento Ambiental. Coordenadas Sirgas 23s: X 213.867,34 e Y 8.271.764,98 
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Figura 31 - Ocorrência de solo Latossolo Vermelho-Amarelo na área em estudo. Fotografia: Paranoá 
Consultoria e Planejamento Ambiental. Coordenadas Sirgas 23s: X 213.640,20 e Y 8.271.934,15. 

Os solos hidromórficos como os Gleissolos são solos minerais formados em 
condições de saturação com água, presentes principalmente em planícies ou várzeas 
inundáveis Figura 32.  

Possui coloração pouco viva, esmaecida, com tendência à cores acinzentadas. Sua 
textura, variável de arenosa à argilosa (Figura 34). É susceptível à inundação, 
consequência de cheias dos cursos d’água ou da elevação do lençol freático. A 
ocorrência dessa tipologia de solo é nas áreas mais baixas e ao longo das vertentes 
do Ribeirão Mestre D’Armas. 
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Figura 32 - Ocorrência de planícies/várzeas inundáveis na área em estudo. Fotografia: Paranoá 
Consultoria e Planejamento Ambiental 
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Figura 33 - Ocorrência de solo Hidromórfico/Gleissolo na área em estudo. Fotografia: Paranoá 
Consultoria coordenadas sirgas 23s: X 214.079,20 e Y 8.271.887,18 

4.4 SUSCEPTIBILIDADE À EROSÃO 

Segundo Alvarenga e Souza (1997), a erosão é causada pela perda diferenciada de 
solo em função de sua variabilidade, onde as taxas de perdas vão depender de sua 
susceptibilidade à erosão. Os solos podem ser mais ou menos susceptíveis, 
dependendo dos fatores intrínsecos e fatores extrínsecos, os quais têm influência 
marcante sobre a erosão, destacando-se a pedoforma, textura, estrutura, teor de 
matéria orgânica, profundidade do solo, material de origem, cobertura vegetal, classes 
de capacidade de uso do solo, as técnicas de preparo e de cultivo, respectivamente. 

A susceptibilidade à Erosão Laminar é uma propriedade intrínseca do solo. Na USLE 
(Universal Soil Loss Equation) é representada pelo fator K de erodibilidade (que mede 
a maior ou menor facilidade com que o solo pode ser erodido). Alguns solos são mais 
erodíveis que outros, mesmo quando o declive, a precipitação, a cobertura vegetal e 
as práticas de controle de erosão são as mesmas (BERTONI; LOMBARDI NETO, 
1999). 

A erodibilidade do solo representa o efeito integrado dos processos que regulam a 
infiltração de água e a resistência do solo a desagregação e transporte de partículas 
(LAL, 1988), portanto refere-se à sua predisposição a erosão. 

Para a determinação da susceptibilidade a erosão foram utilizadas como base as 
seguintes informações: 

• Curvas de Nível; 

• Hidrografia; 

• Declividade; e 

• Mapa Pedológico do levantamento do ZEE - DF refinado por mapeamento em 
campo. 

A partir das informações extraídas dos mapas pedológicos, declividade, determinou-
se os pesos para cada um dos temas, de acordo com o grau de susceptibilidade a 
erosão que os mesmos possam representar, conforme apresentado, a seguir. 

Utilizando a metodologia aplicada por Salomão (1999) e Ross (2005), cada tipo de 
solo, está associado à um grau de erodibilidade (Tabela 15). 
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Tabela 15 - Grau de erodibilidade dos solos 

Grau de 
Susceptibilidade Unidades Pedológicas 

I – Muito Fraco 
Latossolo Roxo; Latossolo Vermelho Escuro e Vermelho Amarelo de Textura 
Argilosa, Solos Hidromórficos em Relevo Plano, Gleissolos, Plantossolos, 
Organossolos, Neossolos Quartzarênico em Relevo Plano. 

II – Fraco Latossolo Amarelo e Vermelho Amarelo de Textura Argilosa, Terra Roxa 
Estruturada, Latossolo Vermelho Escuro. 

III – Médio 
Argissolo Vermelho Amarelo e Argissolo Vermelho Escuro, textura Argilosa, 
Latossolo Vermelho Amarelo, textura Argilosa e Média. Latossolo Vermelho 
Amarelo, Terra Bruna. 

IV – Forte 
Argissolo Vermelho Amarelo não abrupto, textura média – argilosa e média, 
Cambissolos, argiloso vermelho Amarelo de textura médio-arenosa, 
Plintossolos. 

V – Muito Forte 
Cambissolos, Neossolos Litólicos, Argissolos Vermelho Amarelo e Vermelho 
escuro abrúpticos, textura arenosa-média, Neossolos Quartzarênicos em 
relevos suave-ondulado e ondulado 

 

O solo que ocorre na área do empreendimento corresponde a latossolos e gleissolos 
(Figura 29) que apresenta grau de erodibilidade fraca à muito fraca (Tabela 15). 

A declividade é o outro parâmetro utilizado nesta avaliação. O cruzamento desta 
informação com a erodibilidade proposto por Salomão (1999), gerou cinco graus de 
suscetibilidade. 

Tabela 16 - Classes de susceptibilidade a erosão 

Declividade (%) Relevo Grau de Susceptibilidade 
0 - 3 Plano I – Muito Fraca 
3 - 8 Suave – Ondulado II – Fraca 
8 – 20 Ondulado III – Média 
20 – 45 Forte – Ondulado IV – Forte 
45 - 75 Montanhoso V – Muito Forte 

 

Os critérios de cruzamento dessas variáveis foram definidos pela ITP (1990).  

Tabela 17 - Critérios de cruzamento de susceptibilidade a erosão 

Erodibilidade 
do Solo 

Declividade 
I (0 – 3) II (3 - 8) III (8 – 20) IV (20 – 45) V (> 45) 

1 V V V IV IV 
2 V V IV IV III 
3 V IV IV III II 
4 IV IV III II I 
5 IV III II I I 

Fonte: Adaptado de Salomão (1999) e Ross (2005). 
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A susceptibilidade para cada classe foi descrita por IPT, conforme segue: 

• Classe I: Extremamente Suscetível – Onde os terrenos apresentam problemas 
complexos de conservação, indicados para preservação ou para reflorestamento.  

• Classe II: Muito Suscetível – Onde os terrenos apresentam problemas complexos 
de conservação, parcialmente favoráveis à ocupação por pastagem, sendo mais 
apropriados para o reflorestamento.  

• Classe III: Moderadamente Suscetível – Onde os terrenos apresentam problemas 
complexos de conservação, sendo mais indicados a pastagens e culturas perenes.  

• Classe IV: Pouco Suscetível – Onde os terrenos apresentam problemas complexos 
de conservação, sendo mais indicado a pastagens e culturas perenes e, 
eventualmente, a culturas anuais, porém exigindo práticas intensivas mecanizadas 
e controle da erosão.  

• Classe V: Pouco A Não Suscetível – Correspondendo a terrenos sem problemas 
e com problemas simples especiais de conservação, podendo ser utilizados com 
qualquer tipo de cultura. 

Para a área de estudo, tendo que a classificação de solos compreende um latossolo 
vermelho, gleissolo e as classes de declividade não ultrapassam 10%, foi classificado 
o local como classe IV pouco susceptível a erosão. O mapa com a classificação de 
suscetibilidade erosiva é mostrado na Figura 34. 

 
Figura 34 - Mapa de Susceptibilidade à Erosão 



www.paranoaconsult.com.br 

 

85 
 

A erosão é causada por forças ativas, como as características da chuva, a declividade 
e o comprimento do declive do terreno e a capacidade que o solo tem de absorver 
água e a resistência que o solo exerce à ação erosiva da água e a densidade da 
cobertura vegetal (BERTONI; LOMBARDI NETO,1999). 

O processo erosivo acontece em áreas desflorestadas, principalmente onde ocorrem 
atividades agrícolas, esse processo pode ser considerado em quatro fases: 
inicialmente pelo impacto da água da chuva no solo, em seguida a desagregação do 
solo, ou seja, afrouxando e desprendendo as partículas de solo a serem 
consequentemente transportadas, encerrando o processo na deposição dos 
sedimentos nas áreas baixas do relevo.  

Portanto, a erosão pode ocorrer tanto em um curto período de tempo, quando ocorre 
em regiões com índices pluviométricos elevados e caracterizando chuvas torrenciais, 
como também pode ocorrer lentamente durante anos passando por esse processo de 
impacto, desagregação, transporte e deposição de sedimentos. 

Contudo para que possa haver um controle dos processos erosivos salienta a 
importância do monitoramento na implantação do parcelamento o qual visa a 
mitigação dos processos erosivos.  

4.5 ANÁLISES E ASPECTOS GEOTÉCNICOS DO SOLO  

4.5.1 Sondagens do tipo SPT 

Este estudo geotécnico permite visualizar o perfil geotécnico do terreno por meio de 
amostras deformadas coletadas em diversas profundidades. Além disso, permite 
medir a resistência à penetração do solo à medida que as camadas são perfuradas.  

Os principais dados a serem obtidos de uma sondagem SPT são:  

• O tipo de solo a cada metro perfurado;  

• A resistência oferecida pelo solo para a cravação do amostrador padrão, para cada 
metro perfurado;  

• A posição do nível d’água, quando determinado durante ou após a perfuração; 

• NBR 6484:1997 - Solo - Sondagens de simples reconhecimento com SPT - Método 
de ensaio. 

Foram realizadas três sondagens do tipo SPT (Figura 36), nas quais os pontos foram 
distribuídos de maneira estratégica pela área total de estudo, a fim de compreender o 
comportamento do perfil de solo da região (Anexo E – Laudo de Sondagem e Ensaio 
de Infiltração). As sondagens foram executadas segundo as recomendações da 
norma brasileira NBR 6484, e em alguns casos específicos pela ASTM e DIN. 
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Figura 35 - Sondagem SPT na área de estudo 

 
Figura 36 - Mapa de localização das sondagens do tipo SPT 




